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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão reguisitante: Secretaria Municipal de Educação 
N°requerimento: 24/2017  
Data: 1010312017 

Descrição do objeto a ser comprado/ contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Prestação de serviços de um Professor de Taekwondo para ministrar aulas para alunos das escolas de rede 
municipal de ensino. 

Com as aulas de Taekwondo serão atendidos 130 crianças na faixa etária de 06 até 12 anos, sendo estes alunos 
das escolas municipais Marciano de Carvalho e Alminda Antônia de Andrade. 

Salientamos que as aulas deverão ser ministradas por pessoa devidamente capacitada e com experiência no ramo. 

Pretende-se dar início as atividades de Taekwondo na primeira semana de abril de 2017, pelo período de 8 meses, 
para alunos com faixa etária entre 06 e 12 anos, com carga horária de 16 horas semanais, nas terças e quintas-
feiras. 

Conforme orçamentos em anexo, o investimento previsto para implantação desta oficina é R$ 8.000,00 (nove mil 
reais), a serem oaaos em 8 (oito) oarcelas de R$ 1.000,00 (hum mil reais). 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

É sabido que muitas escolas aderem à introdução de práticas desportivas como atividades opcionais, despertando o 

interesse das crianças e jovens pela vida escolar e concomitantemente promovendo a saúde de seus alunos. A 

contratação de um professor de Taekwondo se faz necessária para trabalhar com os alunos no contra turno, 

visando assim uma educação de maior qualidade. 

o Ressaltamos que o objetivo principal é utilizar o Taekwondo como prática pedagógica, evidenciando sua riqueza 

histórica, suas infinitas possibilidades de expandir o vocabulário motor, além de contribuir para as questões 

cognitivas, afetivas e psicomotoras. O Taekwondo não deve ser visto simplesmente como uma luta de arte marcial, 

onde o objetivo do adversário é apenas lutar, pois as aulas possibilitam desenvolver e trabalhar com os alunos uma 

filosofia que transforma a disciplina e o equilíbrio mental em uma maneira de viver e respeitar o semelhante 

diferente da que estão acostumados. 

Ademais, o Taekwondo é um esporte que pode ser praticado por todos, em todas as faixas etárias, principalmente 

por crianças e jovens que apresentam distúrbio de comportamentos, tanto na escola como no convívio familiar, 

visto que essa prática desportiva acaba com agressividade, bem como desenvolve a conscientização da 

corporeidade em relação ao meio, espaço, tempo, ritmo e velocidade, além de favorecer o desenvolvimento de 

habilidades psíquico motoras. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( )Sim (x)Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/laudos 
	

(x)Sim ( )Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Solicitar apresentação de atestados de capacidade técnica que evidenciem que o profissional a ser contratado 

possui experiência em dar aulas para crianças na faixa etária de 06 até 12 anos. 

As aulas deverão ser ministradas por pessoa devidamente capacitada, devendo apresentar comprovante de sua 

qualificação. 

Dotação Orçamentária: 08.001.12.3610012.2014-33.901905.00 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse.  
Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	oufl 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Nas escolas municipais Alminda 8h00 às 12h00 Conforme cronograma 	da 	Secretaria 	de 
Antônia de Andrade e Escola 13h00 às 17h00 Educação. 
Marciano de Carvalho 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Diretora Maria Agorete dos Santos Mendes - Escola Municipal Marciano de Carvalho 
Diretora Juliana Pscheidt da Silva - Escola Alminda Antônia de Andrade 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 

Informações Adicionais: 

Maristela W ndrechovski Stoeckly 
Secretária Municipal de Educação 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Com ras 
Protocolo n° 	 -' - 

Data 

Responsável 
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PROPOSTA DE ORÇAMENTO 

Objeto; Atividades de Taekwondo 

Objetivo da proposta: Desenvolver oficinas de Taekwondo no município de Piên/PR, na 

escola Alminda Antonia De Andrade e Marciano de Carvalho, com duração de 1 6hrs 

semanais. 

• À Empresa: Centro de Treinamento SENSEI 

Local: R Thomaz Vidal Teixeira, 431, Schramm, São Bento do Sul, SC, CEP 89280-537. 

C. P4. P. J: 	19.881.79910001-09 	- Fone: (47) 99924505213635-3702 

Valor: R$ 1. 000,00 

São Bento do Sul 13103/2017 
Local e Data 

• 	Rvr -Á 



005 
PROPOSTA DE ORÇAMENTO 

Objeto: Atividades de Taekwondo 

Objetivo da proposta: Desenvolver oficinas de Taekwondo no município de Piên/PR, na 

escota Alminda Antonia De Andrade e Marciano de Carvalho, com duração de 161hrs 

semanais. 

À Empresa: MEGATRAINER 

Endereço: R Barão Do Rio Branco, 197, Sala 49, Centro, São Bento Do Sul, SC, CEP 89280-355 

C. N. P. J: 	____ 23980.414/0001-20 	Fone: (47) 99906-2391 

Valor: R$1.800,00 

São Bento do Sul 13/03/20 
Local eD 

Assinatura daí ess8a que fornece u  o orçamento  
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PROPOSTA DE ORÇAMENTO 

Objeto: Atividades de Taekwondo 

Objetivo da proposta: Desenvolver oficinas de Taekwondo no município de Piên/PR, na 

escola Alminda Antonia de Andrade e Marciano de Carvalho, com duração de 16hrs 

semanais. 

À Empresa: Academia Estação Saúde 

Local: Rua Barão do Rio Branco 197 - sala 28 - Centro (Shopping Zipperer) 

CEP: 89.280-355 

C. N. P. J: 	11.587.20310001-42 	Fone: 	(47) 99781-9209 

Valor: R$1.500,00 

São Bento do Sul 13/03/2017 
Local e Data 

A 

Assinatura da éq'fl€1ornÉ6ãu o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO UCITATÕRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Educação. 

2. Objeto: Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos da rede 

municipal de ensino. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 8.000,00 (oito mil reais) 

4. Dotacão Orcamentária: 

Dotação  Cód. Reduzido ID USO Çpp_ Fonte 
08.001.12.361.0012.2014.3390390500 1650/1660/1670/1680  

08.001.12.361.0012.2014-3390360000  

() Há Dotação Orçamentária 
	(TV) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 
( ) Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 	

A 

DO IASCIMENTO MIOPJNE 
Contador -'Departamento e  Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
(v(Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 
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4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

) Convite 
(/) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para contratação de instrutor de Taekwondo, 

para ministrar aulas para os alunos da rede municipal de ensino para a Secretaria de Educação. 

Solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, 

uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 

especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 1  da Lei n° 10.520/02 e 

item 5 do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a 

conclusão mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através 

de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 

da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 

do respectivo Contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.66/93. 

PATRÍCIA APAR DA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 
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ru,ca Nome RC 0°F 

i'aii'ria Apmvcida 'rt'ojanovaki 1 0 37o 65i-3 ' PR  093. 96739-76 
Secretária Miam 	Zigovaki I0.339.824-0/PR 071.766.249-76 
Mambro F)o,oti 4, Fátima P6ckocz 4.376.894-t/i°R 601,575,509 ?5 
Membro Sinion Schneider 6.260.1 04-nOR 021.9ü4.219 Si) 

Supienie Sideney do Nascimento Mioriiae 3.41 7.001-flOR 1156.970.879-34 
Sapiente Ariaii 	Roberto &Oliveira 6.612 .901-9/PR 029.173.799-1' 
Suplerlie Irioeid Rabiam de Bnosi 9.793.293,ll/PR 060.076639-64 
Sup lente Claudmne i dc Siquciia 9;t' 3.2711. 269'SC 11113.4111 9109-99 
Sapiente Noili Furtas cti (iussner 0.059.79' -4'PR 031.909 409-00 

4 Art. 5 °  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Parará, 03 de Janeiro de 2017 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO V N° 1162 	 ti tiO 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lieiz 

Código Identificador:62B801 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de PMn, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo ml. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o mi. 51 da Lei o° 8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 10  Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 

01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

10.376.658-3IPR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 

a função de PREGOEIRA nos processos lieitatàrios realizados no 

Municipio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados pala 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG COE 

Di)RtrtI 36. FÁTIMA pIEtK0CZ 4,370,09-3-SER (AL 5 1'5,5G9 

50.405 5URNEInER 6.268.104 7,Pti 1121110471 '1-50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.012.903-9/OR 1129 127790-li 

INGRIO RURIANF DE BA5SI 9.795.293-1110k ()60 670.659-64 
SIDENI)V DO NASCIMENTO MIORIME 3 417.00I-7.'Ptk 056.970.379.34 
NOhli FORTE5CEI GASSNER 6.1159.79 1 .4,3'R 1131.909.409-06 

%IA30C'IA ZIGOV5KI 10-3 59.074-171°R 07' 706.249-74 

Art. 3 °  Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4 Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 

apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Pién — PIENPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, á Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 30 
 Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Piên - PIENPREV, 

Art. 40 
 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

P:ên:PR, 02 de janeiro de 2017. 

LI VINO TURECK 
Ø?refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Identificador:OFFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 00412017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Idcntificador:349E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento em comissão de 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇAO E 

FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 

1.151/2013, de 30 dejaneiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 

cédula de identidade civil RG n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargd 

de provimento em comissão de Secretário de Administração e 

Finanças, a contar desta data. 

Art. 2' Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3 °  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piôn/PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a lO do Decreto 
Municipal n ° 002/2006, 

DECRETA: 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Douglas Liet, 

Código Identificador:027EECOB 

Art. 1 °  Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 00512017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

duarionsu11icoa1.con7.br/an7 	 82 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N°042/2017 

PROCESSO N° 61912017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos da 

rede municipal de ensino, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de abril de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 22 de março a 04 de abril de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 21 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TRO]ANOVSKI 

PREGOEIRA 

~. 

~. 



2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

- 14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

. 	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

- 25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

- 30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N°042/2017 

PROCESSO N° 61912017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/2002, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

- 1.2. O PREGÃO será conduzida pela PREGOEIRA, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 04 de abril de 2017, com início às 13:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e dos 

envelopes de proposta de preços e dos documentos de habilitação. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para os 

alunos da rede municipal de ensino, conforme especificações constantes do ANEXO 1 

o 	
3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço - POR ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390390500 e 08.001.12.361.0012.2014-3390360000 

Contas: 1650/1660/1670/1680; 

3 
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__ 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 013 
__ 	 ESTADO DO PARANÁ 

S. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, podendo 

apresentar-se sob a forma de pessoa física ou jurídica. 

5.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sécios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de S% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado, 

quando for o caso; 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

• 	5.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

- desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04212017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04212017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02— HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope n° 01 - Proposta de Precos deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 

0  uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a 

proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo 

Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

- 6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

- 6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

- a PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado 

poderá não integrar o envelope. 

4 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre 

que necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

- 	 5 
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documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o 

licitante não portar a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no pais de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar o nome, CPF, RG, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se 

houver, para contato, spojísica, ou nome, CNPJ, Inscrição Municipal, endereço completo, 

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato, se poaujídica; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 08 (oito) meses, ppçjpo 

- ser prorrogada nos termos do artigo 57, II da Lei n° 8.666/93: 

e) apresentar preço expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com no máximo duas 

casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os 

valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, 

tributos de qualquer natureza, etc. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar condições do item 6.3 deste edital): 

o 



8.1.1. Para proponente pessoa física: 

a) Carteira de Identidade - RG (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

c) Comprovante de inscrição no INSS (NIT/PIS); 

d) Declaração, sob as penas da Lei, que o(a) proponente não é servidor(a) ou dirigente de órgão do 

Município de Piên - podendo para tanto ser utilizado o modelo constante do ANEXO V; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais; (C aso o domicílio do proponente sela em 

outra cidade, o mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de seu domicílio e também a 

CND relativa aos Débitos Municipais da cidade de PJn; 

IMPORTANTE: Os interessados em participar da licitação que ainda não possuam a CND Municipal 

da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura 

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail 

tributos@pien.or.eov.br  e o solicitante deverá encaminhar cópia de RG e CPF ou CNH, comprovante 

de endereço ou entrar em contato pelo telefone (41) 3632-1136 falar com Minam ou Leticía. 

- 1') Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão do 

proponente para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente 

licitação. 

8.1.2. Para proponente pessoa Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP] (Cartão de Identificação); 

• 	c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

- abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais; (Caso a sede da proponente sela em outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

7 
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Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributos(côpjen.pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO IV deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte, através da Declaração de Enquadramento (ANEXO VII) acompanha de: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do sfte da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http://wwws. receita  fazenda. govj,r/Sinyyiesfvacionaf/Ap/icacoes/A TBHE/Consu/taOptantes.app 

LcansultarOpcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

• 	 2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão negativa de falências e concordatas. 

m) Declaração indicando o profissional responsável pela execução dos serviços a serem prestados; 

n) Comprovante do vínculo do profissional responsável pela execução dos serviços com a empresa 

proponente, podendo ser feito através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do 

contrato de prestação de serviços devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no 

caso de sócio ou proprietário) 

o) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão do 

proponente para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente 

licitação. 

8 



8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentas elencados nos subitens 8.1.2 "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanta, a 

apresentação da mesma junto a a documentação contemplada no subitem 8.1. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida nos itens 8.1.1 e 8.1.2, letra "a" durante o credenciamenta 

• dispensará a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicilio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

- 8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

- o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

' decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

0 
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8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

- 9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

.. data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificados no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também por meio do e-

mail patriciaDien.pr.gov ,br 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

o 
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constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail ptricia@pien.pr.pov.br  ou fac-s/mile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

- 10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail Patrícia câpien.pr.go v.brou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2.A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

- forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia 

legível), respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 
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12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO II. 

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, Dor ocasião de sua participação no certame, 

deverá entregar, junto a os demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de 

identidade, ou outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

e tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12 
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12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

- recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

• 

	

	02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO III. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

4. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

- 13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

lfl 
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13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob a guarda da 

PREGOEIRA. 

o 	15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas no item 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero. 

f) apresentar item com preço acima do máximo estabelecido em edital. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

14 



17.1, Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

- 17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

' b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

15 
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18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

- crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

• 	18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a PREGOEIRA ainda negociar um melhor preço 

caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 

Estatuto de Nlicroempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

- 	 Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

16 
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§ lQ Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2Q Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § lQ deste artigo será 
de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

Ø inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos §§ 1 0  e 20  do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 	1 0  e 20  do art. 44 desta 
Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2Q O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3 No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
• 	 será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 

encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 
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18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

- 18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. • 
18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

- 18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

Ø 19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

- PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

o 	20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

- autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

19 
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21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diarioniunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.rDien.Dr.gov.br . 

23.CONTRATAÇÃO: 

o 
23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

S 	23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos 

locais e horários determinados no ANEXO I. 

25.PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da nota fiscal 

ju ntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
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União (aue abrance inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Reqularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Neciativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

o 26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa da detentora da ata. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 
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27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 7 0  da Lei n° 

- 10.520102. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n 0  8.666/93 e 

legislação complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas 

- penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 8.666193, com consequente responsabilidade 

civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

• indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

• 	28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. Em conformidade com o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

• fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconform idades. 

28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 
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28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

E] 	- 29. RELAÇÃO  DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO  III Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO IV Modelo de declarações 

ANEXO V Modelo de Declaração de não servidor 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VIII Minuta do Contrato 

o 
30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 21 de março de 2017. 

PATRICIA APARECI' .ANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos da rede 
municipal de ensino, conforme distribuição abaixo descrita: 

Item Descrição do serviço 
Qtde de 

Profissionais 
Período de 

Contratação 

Valor 
Máximo  
Mensal 

Valor 
Máximo Total 

Prestação de serviços de 
instrutor(a) de Taekwondo pelo 
período de 16 (dezesseis) horas 
semanais, para ministrar aulas, com 
execução duas vezes por semana 1 08 meses 

1.000,00 
R$ 8.000,00 

 
no período matutino e vespertino 
(terça e quintas-feiras), nas Escolas 
Marciano de Carvalho e Alminda 
Antônia Andrade. 

II - Os serviços deverão ser prestados conforme agendamento da Secretaria de Educação. 

III - O objeto do presente procedimento será executado na sede das Escolas Marciano de Carvalho e 

Alminda Antônia Andrade, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer, cabendo ao 

CONTRATADO as despesas decorrentes de locomoção até o Município de Plên, hospedagem e 

alimentação. 

III - JUSTIFICATIVA: É sabido que muitas escolas aderem à introdução de práticas desportivas como 

atividades opcionais, despertando o interesse das crianças e jovens pela vida escolar e 

concomitantemente promovendo a saúde de seus alunos. A contratação de um professor de 

Taekwondo se faz necessária para trabalhar com os alunos no contra turno, visando assim uma 

educação de maior qualidade. Ressaltamos que o objetivo principal é utilizar o Taekwondo como 

prática pedagógica, evidenciando sua riqueza histórica, suas infinitas possibilidades de expandir o 

vocabulário motor, além de contribuir para as questões cognitivas, afetivas e psicomotoras. O 

Taekwondo não deve ser visto simplesmente como uma luta de arte marcial, onde o objetivo do 

adversário é apenas lutar, pois as aulas possibilitam desenvolver e trabalhar com os alunos uma 

filosofia que transforma a disciplina e o equilíbrio mental em uma maneira de viver e respeitar o 

- semelhante diferente da que estão acostumados. Ademais, o Taekwondo é um esporte que pode ser 

praticado por todos, em todas as faixas etárias, principalmente por crianças e jovens que apresentam 

distúrbio de comportamentos, tanto na escola como no convívio familiar, visto que essa prática 

desportiva acaba com agressividade, bem como desenvolve a conscientização da corporeidade em 

relação ao meio, espaço, tempo, ritmo e velocidade, além de favorecer o desenvolvimento de 

habilidades psíquico motoras. 
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IV - PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 5 0  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

apresentacão da nota fiscal juntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

IV.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

lvii - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

V - A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela Administração, através da 

servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento 

dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

f Secretaria de Educação - Escola Marciano Maria Agorete dos Santos Mendes 

Secretaria de Educação - Escola Alminda Juliana Pscheidt da Silva 

o 
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EDITAL DE PREGÃO N° /2017 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ........... , representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr ...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N° 
... / 2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

' inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

r 
L 
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MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

' 	d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
1. 

* 	 , em 	de 	de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 

(Este documenta deverá estar dentro do Envelope no 02) 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE 

ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO no 

Pessoa física: 

nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob n° ... e portador do RG n° ..., residente e 

domiciliado na Rua ..., n° ..., bairro, município de .../UF, CEP' ...., fone para contato .....DECLARA 

para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município 

de Piên. 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

e 
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ANEXO VI 

(razão socIal, CÍVPJ, endereço, telefone, "fac-sftnlle"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. s3 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

...(Inserir planilha com itens, valores e marcas) 

- 	O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

Prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

o 	
Local, - de 	de 2017. 

(nome legível, PC n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

- 
.................................... ........... inscrita no CNP]/MF sob o n° .........................por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n° ........................ DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

. 3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 3 0  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Nlicroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Nlicroempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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CONTRATO NO 	 ./2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 042/ 2017 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu representante 

legal, Sr........., portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das 

Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na Contratação de instrutor de Taekwondo, 

para ministrar aulas para os alunos da rede municipal de ensino (escolas Marciano de Carvalho e 

Alminda Antônia de Andrade), para a Secretaria de Educação. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: As aulas de Taekwondo deverão ser ministradas, pelo período de 16 (dezesseis) 

horas semanais, com execução duas vezes por semana (terça e quinta), no período matutino e 

vespertino, nas Escolas Marciano de Carvalho e Alminda Antônia de Andrade. 

Cláusula Terceira: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 
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Cláusula Quarta: Os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas serão disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$.............., divididos em 

parcelas mensais e sucessivas de R$ ................., a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as 

Ø regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

. 	DO PRAZO DE INfCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 08 (oito) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE 
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Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390390500 e 08.001.12.361.0012.2014-3390360000 

Contas: 1650/1660/1670/1680; 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 16 (dezesseis) horas estipuladas na cláusula segunda 

deste instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

aulas (terça e quinta), no período matutino e vespertino, nas Escolas Marciano de Carvalho e 

Alminda Antônia de Andrade; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

' 	k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) A CONTRATADA compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciá rios, durante todo o período do contrato. 
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Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO 

nos termos do Edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

* 	 execução do contrato, objeto deste Edital. 

- DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

o 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 
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b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

' b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato. 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa da detentora da ata. 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

o estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 
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Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei no 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

- artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo único,. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

042/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quafta O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 
1. 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta Fica o contratado obrigado a se manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e manter todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas pela contratante. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Sexta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

1- 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Educação - Escola Marciano Maria Agorete dos Santos Mendes 

Secretaria de Educação - Escola Alminda Juliana Pscheidt da Silva 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

40 

o 

v 



A 	 050 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Cláusula Décima Sétima: O presente contrato não poderá ser subcontratado, exceto em situação que 

decorra de caso fortuito ou força maior, para que o serviço não sofra interrupção, ainda assim 

mediante prévia concordância da Administração. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

- Cláusula Décima Oitava: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2017 

LIVINO TURECK - Prefeito 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Nome: MARISTELA W. STOEKCLY 	 Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

CONTRATADO 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 61912017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município relativo ao processo administrativo n° 61912017, que trata da abertura de licitação para 

contratação de instrutor(a) de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos da Rede 

Municipal de Ensino, em atendimento à Secretaria de Educação. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

• 	direta. 	
Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 10  da Lei n° 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
acueles cujos oadrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital. Dor meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior 

complexidade e não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
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documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 
- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local ande 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
ftrnecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 

20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 
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4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 
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orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 21 de março de 2017. 

J\,( ;  

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 15.274 

. 
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Cargo: 	PROFESSOR 	(séries 	iniciais 	- 	VAGA 
AFRODESCENDENTE) 

(lassiflcaço 	 Nome do Candidato 
1 w,aaro Paiva Paula 

Cargo: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

t'Iassiticaçio 	 Nome do Candidato 
3° 	 Roberto Santos Jimior 

PI'RlIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Piên/Estadn do Paraná, em 21 de março de 
2017. 

LIVJNO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiticador:Fl 90F870 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°04212017 

PREGÃO PRESENCIAL VO42/2017 

WIl' 
OCESSO N°619/2017 
O: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar 
aulas para os alunos da rede municipal de ensino, conforme 
especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.666/1993 e a °  10.520/2002, lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

UNIA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE-  A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE IIABILITÁÇO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 04 de abril de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pián, situada na Rua Amazonas, n° 373. 
Centro - Piên/PR. o edital completo estará à disposição dos interessados do dia 22 de 
março a 04 de abril de 2017, no Departamento de licitações e 
Compras. 

PiéiilPR. 21 de março de 2017. 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekoez 

Código ldentiiicador:E3B24A5A 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 

PROCURADORIA GERAL 
LEI N° 167912017 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR O 
PARCELAMENTO DO DÉBITO ORIUNDO DO 
APORTE FINANCEIRO DO ANO DE 2016, 
RELATIVO AO PLANO DE AMORTIZAÇÃO 
PARÁ O EQUACIONAMENTO DO DÉFICIT 

TÉCNICO ATUARIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQI'.\RA, Estado do Paraná. 
Aprovou ecu. MARCI.JS MAURICIO DE SOIJZ% TESSEROIII, 
Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
efetuar o parcclamento do débito oriundo do aporte financeiro do ano 
de 2016. relativo ao plano de amortização para o equacionamento do 
déficit técnico atuarial. 

Art. 2 O parcelamento disposto nesta Lei. visa garantir o equilíbrio 
financeiro e atuarial do Instituto de Previdência Municipal de 
Piraquara - PIRAQUARAPREV e às normas estabelecidas pelo 
Ministério da Previdência Social para o Regime Próprio de 
Previdência Social - RPPS. 

Art. 3 0  O valor total ao aporte financeiro de 2016 devido pelo 
Município de Piraquara, relativo ao plano de amortização para o 
equacionamento do déficit técnico atuarial é de R$ 817.989.55 
(oitocentos e dezessete mil, novecentos e oitenta e nove reais e 
cinqüenta e cinco centavos). 

Art. 40  Fica autorizado o parcelamenlo dos débitos oriundos do aporte 
correspondente ao ano de 2016. em até 40 (quarenta) prestações 
mensais e consecutivas. 

Art. 5°  A taxa de atualização monetária será medida pelo INPC e 
juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano, na consolidação 
do montante devido e no pagamento das prestações vincendas e 
vencidas, ficando o inadimplentc sujeito ao pagamento de multa de 
1% (uni por cento) ao mês ou fração de superior a 15 (quinze) dias, 
nos termos do § 2° do Mi. 76, da lei Municipal n °  862/2006. 

Art. 6 °  O vencimento da primeira prestação será no máximo até o 
último dia útil do mês subseqüente ao da assinatura do 1 ermo de 
Acordo de Parcelamento. 

Ari. 7° Nos termos do § 4 °, do Art. 76, da lei Municipal n°862/2006, 
fica autorizada a retenção e repasse ao Instituto de Previdência 
Municipal de Piraquara - PIRAQUARAPREV. nos créditos do FIM - 
Fundo de Participação dos Municipios ciou das Transferências 
voluntárias constitucionais correspondentes ao Imposto Sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual, Intcrmunicipal e de 
Comunicações - ICMS. dos valores necessários para cobertura de 
eventual inadimplemcnto do pagamento deste pareelamento. 

Edificio da Prefeitura Municipal de Piraquara, Palácio 29 de Janeito, 
Prédio Antonio Alceu Zielonka. cm 20 de março de 2017. 

MARCUS MAURÍCIO DE SOl/LI TESSEROLLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rozilem do Rocio Biscoito 

Código ldentificador:2250C8 16 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO N.° 383/2017—PREGÃO 

PRESENCIAL N.'0612017 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQI, ARA, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e com base tia lei Federal n.° 
8.666/1993 e 10.520/2002, que institui a modalidade Pregão 
Presencial, e de acordo com o procedimento licitatório e julgamento 
das propostas apresentadas ao PROCESSO N.° 38312017 - 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 06/2017. que tem por objeto a 
prestação de serviços de locação de veículos utiliufrios pala 
itansporie de passogeiros, incluindo inantitenção, pala atender as 

necessidades da Pre/é Uma Municipal de Pita quota, pelo período de 
12 

 
(doze) meses, HOMOLOGA o referido processo licitatõrio. 

adjudicando seu resultado à empresa: GIlA VEICU LOS LTDA. 

www.diariomunieipal,coni,br/aniD 
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ltPiên 

Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL N°042/2017 PROCESSO N°619/2017 TIPO: MENOR PREÇO POR 
ITEM OBJETO: Contratação de instrutor de Tackwondo, para ministrar aulas para os alunos da rede 
municipal de ensino, confontio especificaçôes constantes do ANEXO I. REPARTIÇÃO 
INTERESSADA: Secretaria de Educação. LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 e o 
10.520/2002, Lei Complementar Federal o° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014). 
Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto Municipal n°002/2006. DATA PARA ENTREGA 
DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de abril de 2017, às 13:30 horas. LOCAL DA 
REALIZAÇAO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Pián, situada na 
Rua Amazonas, n°373, Centro - Pién/PR. O edital completo estará à disposição dos interessados do 
dia 22 de março a 04 de abril de 2017, no Departamento de Licitações c Compras. Piên/PR. 21 de 
março de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 04212017 

PROCESSO N° 61912017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos 

da rede municipal de ensino, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 04 de abril de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 22 de março a 04 de abril de 

2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 21 de março de 2017. 

. 	 PATRICIA APAREC TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

dC v~do5 

	

-. 	 s 

	

pai 
. 	 hicado no 

 quadro 

de  1.1 





DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 042/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, Robson Cario 

dos Santos, portador do CPF: 032.060.679-10 cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

para o PREGÃO N° 042/2017, cujo objeto é Contratação de instrutor de Taekwondo, para 

ministrar aulas para os alunos da rede municipal de ensino. 

São Bento do Sul, 04 de abril de 2017 

L2.JL 
Robson Cailo dos Santos 

CPF: 032.060.679-10 

o 



ROBSON CARLO DOS SANTOS 

RUA CARLOS MANOEL LINZMEYER, 185 

RIO VERMELHO ESTAÇÃO - SÃO BENTO DO SUL /SC 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04212017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01- PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 04/04/2017 
1 



062 
ROBSON CARLO DOS SANTOS 

CPF: 032.060.679-10 

Rua Carlos Manoel Linzmeyer, 185, Bairro Rio Vermelho Estação 

São Bento do Sul/SC, CEP: 89292-505 

(47) 9 9924-5052 e (47) 3635-3702 

robsonzude@hotmail.com  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

o 	Ref.: Edital de Pregão n° 042/2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 52  nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Contratação de instrutor 

de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos da rede municipal de ensino 

Item Descrição do serviço Qtde de 
Profissionais 

Período de 
Contratação 

Valor 
Máximo 
Mensal 

Valor 
Máximo Total 

Prestação de serviços de 
instrutor(a) de Taekwondo pelo 
período de 16 (dezesseis) horas 
semanais, para ministrar aulas, com 

R$ 1.000,0 execução duas vezes por semana 1 08 meses R$ 8.000,00 
no período matutino e vespertino 
(terça e quintas-feiras), nas Escolas 
Marciano de Carvalho e Alminda 
Antônia Andrade. 

O prazo de validade da proposta de preço é de 60 (sessenta) dias corridos a partir da data limite 

estabelecida para o recebimentos das propostas. 

São Bento do Sul, 04 de abril de 2017. 

Robson Cario dos Santos 

CPF: 032.060.679-10 

o 
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ROBSON CARLO DOS SANTOS 

RUA CARLOS MANOEL LINZMEYER, 185 

RIO VERMELHO ESTAÇÃO - SÃO BENTO DO SUL /SC 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04212017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N°02 - HABILITAÇÃO 

DATA: 04/04/2017 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU 

DIRIGENTE DE ORGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref.: PREGÃO n° 042/2017 

ROBSON CARLO DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, instrutor de taekwondo, inscrito 

no CPF sob n° 032.060.679-10, e portador do RG n° 3.520.515 - SSP/SC, residente e 

domiciliado na Rua Carlos Manoel Linzmeyer, 185, Bairro Rio Vermelho Estação, 

município de São Bento do Sul/SC, CEP 89292-505, fone para contato (47) 99924-5052 / 

(47) 3635-3702, DECLARA para os devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor 

ou dirigente de órgão do Município de Piên. 

Piên, 04 de abril de 2017. 

Robson Cario dos Santos 

3.520.515— SSP/SC 

o 

o 



e ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO BENTO DO SUL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

NJnme / R27n SnniI 

Oti? 
Data: 03104/2017 09h01min 

	

LI 
Número 	Validade 

	

l-7 
 184 	J3/05/20 iT] 

- 

ROBSON CARLO DOS SANTOS CPF: 032.060.679-10 

Avkn 

'em débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 	 . 	Finalidade 

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos/pendências tributárias. 	A 
Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que Venham a ser constatados, mesmo 
se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inorríran 

Contribuinte: 238795 - ROBSON CARLO DOS SANTOS 
Endereço: Avenida JOSE GROSSL, 1417- Bairro RIO NEGRO - CEP 89.287-230 

C'Arlinn do rnnernla 

DM0R4M4SEE90491 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.saobentodosul.sc.gov.br  

São Bento do Sul (SC) 03 de Abril de 2017 

Rua JORGE LACERDA, 75 CENTRO 
San Bento do Sul ($C) . CEP: 89.290.000 Fone: (47( 631.8000 	

Página 1 de 1 ÇL&LLtÀ 
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CNPJ 76.002.66610001-40 

Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.° 894/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
IMPORTANTE: POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 

2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 03/0512017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO 
ABAIXO. 

Piên, 03 de Abril de 2017 

NEGATIVA N': 894/2017 	 ( CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMJ42QEMX24423Q9T 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 
PROTOCOLO; 

NOME: ROBSON CARLO DOS SANTOS 

CONTROLE CNPJ/CPF 

137472 032.060.679-10 
ENDEREÇO 

RUA CARLOS MANOEL LINZMEYER, 185- RIO VERMELHO ESTAÇÃO CEP: 89292505 São Bento do Sul - SC 

Emitido por: <c Equiplano Público Web» 

o 



FEDERAÇÃO DE TAEKWONDO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CNPJ: 10.628.296/0001-43 

Filiada à Liga Nacional de Taekwondo 

São José, 03 de abril de 2017 

Oficio FETESC: 02812017 

Assunto: Atestado de Capacidade Técnica 

Prezado, 

A Federação de Taekwondo do Estado de Santa Catarina - FETESC, pelo 

presente, como entidade estadual de administração do Desporto - Taekwondo, atesta para os 

devidos fins que Rotson Cedo dos Santos possui capacidade técnica e é apto para o 

desempenho de atividades referentes ao ensino da modalidade Taekwondo. 

Sendo o que tinhamos para o momento, aproveitamos para reiterar os nossos 

protestos de estima e elevada consideração, estando desde já à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais. 

Atenciosamente, 

- 

Alexandre Coelho dos Santos 

Presidente 

Contatos: 

	 ri 
Telefone: (42)3035-2944 

contato@tkdsc.com.br  
http://www.tkdsc.com.br  



o 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 
PREGÃO N°042/2017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia quatro do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniram-se na sala de reuniões 

da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira e sua equipe de 

apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades pertinentes ao PREGÃO 

PRESENCIAL no 04212017, que tem como objeto a Contratação de instrutor de Taekwondo, para 

ministrar aulas para os alunos da rede municipal de ensino. Às 13:30 horas foi aberta a sessão pública, 

iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo 

sido credenciado 01 único participante a saber: ROBSON CARLO DOS SANTOS, brasileiro, Instrutor de 

Taekwondo, residente na Rua Carlos Manoel Linzmeyer, n° 185, Bairro Rio Vermelho Estação, em São Bento do 

• Sul/SC, CEP 89.292-505, fone: (47) 9924-5052 ou 3635-3702, portador do RG n° 3.520.515 SSP/SC e inscrito no 

CPF sob n° 032.060.679-10, credenciando-se pessoalmente para participação nesta sessão pública. 

Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos 

envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preço, efetuando 

a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou o preço ofertado e sua conformidade com 

previsão editalicia. Foi constatado que o proponente apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a 

etapa de lances verbais, em que o representante credenciado optou em manter a proposta escrita, cujo Relatório 

segue em anexo. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as 

exigências do edital. A licitante ofertante do menor preço tive seus documentos verificados e achados conformes, 

sendo, portanto, habilitadas. O representante presente analisou e vistou a documentação, não tendo nada a 

acrescentar ao que já foi relatado. A pregoeira declarou a licitante vencedora, conforme registrado no Relatório 

de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO 

PRESENCIAL n° 04212017, considerando que: a) as propostas das empresas vencedoras satisfazem às 

exigências do edital; b) as vencedoras encontram-se devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; c) 

os preços cotados estão dentro do limite estabelecido em edital; d) não houve manifestação expressa por parte 

do representante da licitante de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a 

pregoeira adjudicou os itens à empresa acima identificada. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, 

ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no 

certame 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

ROBSON CARLO DOS SANTOS 

1 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 	 071 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 42/2017 

Pi1 

Oeto: CONTRATAÇÃO DE INSTRUTOR DE TAEINDO, PARA MINISTRAR AULAS PARA OSQUNOS DA RE 

Fnocod 13747 	 ROBSON CARLO DOS SANTOS 	 Vencedor 

Late Iniogi 	 1 

1 	 1W 

PATRICIA APARECIDA TROJ.ANOVSIC 
Reiro 

MARCLA ZIGOVSK1 
Memiro Nemo 

R L. i1  úe 
ROBN CARLO DOS SANTOS 

. 

EmiIi 	ç PATRICLeAPARECIDAJROJANOVSKL resão: 5516m 	 ~171408M 



1P 	 Prefeitura Municipal de Piên -2016 	 072 
* * 	 Claseificaçao por Fornecedor 

Pregão 42/2017 

Págiral 

'tem Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	Merca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

msedac 437474 	 - 	 SJ$* 	t' 
Lote M - Lote  
Ml 195 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR(A) DETAEK 	SE 	 8,X Ciassifi~ 	 1 ODO X 	8000,00 * 

NDO- PELO PERÍODO DE 16(DEZESSEIS) HORAS SEMMJAIS, PARA MINISTRAR AULAS COM EXECUÇÂO DUAS VEZES POR SEMANA NO PERÍODO MATUTINO EVESPERTINO 
(TERÇA E QUINTAS-FEIRAS), NAS ESCOLAS MARCLANO DE CRVAJNO E A1.MINDAANTÕNLAANDRADE 

VALOR TOTAL: 

o 

o 

14O7:D1 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

073 

Processo Administrativo n°: 61912017 (Pregão Presencial no 04212017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 042/2017, cujo objeto é a contratação de instrutor de Taekwondo para ministrar 

aulas para os alunos da Rede Municipal de Educação, em atendimento à Secretaria de 

Educação, para análise quanto à possibilidade de homologação final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pelo 

o 

Pregoeiro à vencedora do certame. 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 04 de abril de 2017. 

Veiviane Alvçs Domingos 	 O 
OAB/PR 75.274 

o 

2 



_ 075 
1 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 04212017 

PROCESSO N° 61912017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

o 
HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

042/2017, referente ao processo n° 619/2017, que tem por objeto a Contratação de 

instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos da rede municipal de ensino, 

para a Secretaria de Educação, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a 

legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 05 de abril de 2017. o 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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BENS MÓVEIS 2015 2016 VARIAÇÃO EM % 
10093.554,79 10.606.776,37 +5,08 

BENS IMÓVEIS 2015 2016 VARIAÇÃO EM % 
25.894.246,04 27.058.983,69 +4,50 

6 - PASSIVO - São obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos passados, cujos pagamentos se esperam que resultem para a entidade 
saídas de recursos capazes de gerar beneficios econômicos ou potencial de serviços. 
PASSIVO CIRCIJLANIE - Compreende os passivos exigíveis até doze meses da data das demonstrações contábeis. Compreende as obrigações 
conhecidas e estimadas que atendam a qualquer um dos seguintes critérios: tenham prazos estabelecidos ou esperados dentro do ciclo operacional da 
entidade: sejam mantidos primariamente para negociação; tenham prazos estabelecidos ou esperados no curto prazo; sejam valores de terceiros ou 
retenções em nome deles, quando a entidade do setor público for fiel depositaria, independentemente do prazo de exigibilidade. OBRIGAÇÓES 
TRABALI 11Sf AS, PREVIDENCIAJtIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO, FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A 
CURTO PRAZO e DRMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO, representam os valores devidos pelo Município a fornecedores de bcns, 
mercadorias e serviços e demais obrigações de valores restituíveis recolhidos por Terceiros e não repassados até o período. 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE - Compreende os passivos exigíveis após doze meses da data das demonstrações contábeis. Aqui destacamos o 
seguinte: O valor total da dívida em 2016 é de R$ 5.329.387,75, cem 20150 valor era de RS 5.014.147.07. um aumento de R$ 315.240,68 ,sendo 
6,29% de aumento, esse aumento deu-se pelo fato da inclusão de novos precatórios e também empréstimos para execução de pavimentação asfáltica. 

PARCELAMENTOS: INSS no valor de R$ 3,944.247,89. 
FINANCIAMENTOS: Valor R$ 1.017.560,78 
PRECATÓRIOS: Valor Total R$ 459.563,28, assim divididos: 
CAPEMI no valor de R$ 95.730,50 
Petrobrás no valor de R$ 117.841,64 
Romildo Arali no valor de R$ 16.838,05 

dimilson Palomares Peres no valor de R$ 73.671,52 
sé Domingos Filho no valor de R$ 16.318.32 

José Silva Santos no valor de R$ 47.179,05 

7 . PATRIMÔNIO LIQUIDO - Compreende o valor residual dos ativos depois de deduzidos todos os passivos. Quando o valor do Passivo for maior 
que o valor do ativo, o resultado é denominado Passivo a Descoberto. Neste caso, a expressão Patrimônio líquido deve ser substituída por Passivo a 
Descoberto. O valor demonstrado no Patrimônio Líquido da entidade em 3111212016 é de 33.553.606,25, no ano de 20150 valor do Patrimônio era 
de 32.278.247,73, um aumento de 1.275.358,52, ou seja, 3,95% de variação positiva. 

CIRO BRASIL R. DE OLIVEIRA E SILVA 
Prefeito Municipal 

MARGARETE GABRIEL DE OLIVEIRA 
Contador 
CRC PR f49944/0-5 

EDIVALDO PEREIRA 
Controlador Interno 

Publicado por: 
Margarete Gabriel de Oliveira 

Código ldentificador:9EFI 809C 

El 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - 2017 

DAI IDATA 
DATA 	 DEI 1 1 

VALOR 
II'RAZO 	DEI 

LICITAÇÃO 
MODALIDADE 

1 INSTAURAÇÃO 1ABERTURM OBJETO VENCEDOR 1 IvICÉNCIA/ 	1 
JULGAMENTO 1 1 1 EXECUÇÃO 	1 

PREGÃO 04104/2017 Coolratação 	de 	instrutor 	de 	Tulswondo, 	para 
ROBSON CARLO DOS SANTOS, 1 108 	(OITO) 1 

04/04/2017 
042/2017 

PRESENCIAl. 
21/03/1017 1 wini,trar alias pn os alunos da rade municip 	de 800 .000. 

MESES 
1001100, pan a Secretaria de Educaçio 

Co cpF sob o' 032 060 679101 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código ldentificador:3BA7F2EB 

ESTADO DO PARANA 
PREFEiTURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO  

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
GABARITO 

PROCESSO SELETIVO N° 00112017 - PROGRAMA SOCIAL MUNICIPAL DE APRENDIZAGEM DE PINHAL DE SÃO BENTO/PR. 

CARGO: Auxiliar Administrativo-Aprendiz 

www.diariomunieipal.com.br/amp 	 234 
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CONTRATO NOJâ_/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 04212017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E ROBSON 

CARLO DOS SANTOS. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE, e de outro ROBSON CARLO DOS SANTOS, portador do RG n° RG n° 

3.520.515 SSP/SC e inscrito no CPF sob o n° 032.060.679-10 doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 

8.666/93 e n° 10.520102, arts. 42 a 46 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na Contratação de instrutor de Taekwondo, 

para ministrar aulas para os alunos da rede municipal de ensino (escolas Marciano de Carvalho e 

Alminda Antônia de Andrade), para a Secretaria de Educação. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: As aulas de Taekwondo deverão ser ministradas, pelo período de 16 (dezesseis) 

horas semanais, com execução duas vezes por semana (terça e quinta), no período matutino e 

vespertino, nas Escolas Marciano de Carvalho e Alminda Antônia de Andrade. 

Cláusula Terceira: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

Cláusula Quarta: Os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas serão disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

4 
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 8.000,00 (oito mil reais) 

divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 1.000,00 (um mil reais) a serem pagos até o 5 0  dia 

útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa 

física) ou mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante 

confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 08 (oito) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390390500 e 08.001.12.361.0012.2014-3390360000 

Contas: 1650/1660/1670/1680; 

rn 

2 
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DA GARANTIA (Alt. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 16 (dezesseis) horas estipuladas na cláusula segunda 

deste instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

aulas (terça e quinta), no período matutino e vespertino, nas Escolas Marciano de Carvalho e 

Alminda Antônia de Andrade; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) A CONTRATADA compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciá rios, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro; A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. Á ,d 
1 	 3 
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Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO 

nos termos do Edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70 da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

(1 
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b) Multa compensatória de até ZO% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato. 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa da detentora da ata. 

III- SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

042/2017. 

6 
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quafla: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n 0  1/2015 e Decreto Municipal no 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo Únlccx Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta Fica o contratado obrigado a se manter, durante toda execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas e manter todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas pela contratante. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Sexta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Educação - Escola Marciano Maria Agorete dos Santos Mendes 

Secretaria de Educação - Escola Alminda Juliana Pscheidt da Silva 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo ociministrativo. 

o 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
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Cláusula Décima Sétima: O presente contrato não poderá ser subcontratado, exceto em situação que 

decorra de caso fortuito ou força maior, para que o serviço não sofra interrupção, ainda assim 

mediante prévia concordância da Administração. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Oitava: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 0 -É  de abril de 2017 

RcL (Lákn 
UVINO TURECK - Prefeito 

	
ROBSON CARLO DOS SANTOS 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: MARISTELA W. STOEKCLY 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

Assinatura: 

e 

(4] 
E.] 
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O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica 
Municipal e arts. 375 e 376, da Lei n° 691, de 24 de novembro de 
1998— Código Tributário do Município de Pián, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam determinadas as seguintes datas para vencimento da 
Taxa de Combate a Sinistros - TCS, para o exercício de 2017: 
1 - Para pagamento em parcela única: 10 de junho de 2917 ou 10 de 
julho de 2017; 
II - Pua pagamento parcelado: 
a) 1' Parcela: 10 de julho de 2017; 
h) 2° Parcela: 10 de agosto de 2017; 
e) 3° Parcela: 10 de setembro de 2017. 

Art. 2 0  A Taxa será arrecadada juntamente com o Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU exercício de 2017. 

Art. 3 0  Qualquer reclamação ou contestação contra o lançamento da 
TCS - exercício 2017 poderá ser feita até 30 (trinta) dias contados da 
data da intimação, ou seja, até o dia 26 de maio de 2017, através de 
petição dirigida ao Prefeito Municipal, alegando de uma só vez, toda a 
matéria que entender útil, instruindo-a com os documentos 
coniprobatórios das razões apresentadas. •arágrafo único. Após o prazo previsto no presente artigo, somente 
serão atendidas as solicitações acompanhadas da comprovação do 
pagamento do tributo. 

Art. 4' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Piên/I'R, 6 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentifleador:D934D30B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°00312017 

PROTOCOLO N°59312017 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE IPTU 

*-oro base nos artigos 220 e 242 do Código Tributário Municipal - Lei 
n°691, de 24 de novembro de 1998, ficam NOTIFICADOS, de forma 
global e impessoal, os proprietários, titulares do domínio útil, ou 
possuidores a qualquer título, de IMÓVEIS localizados na zona 
urbana ou de expansão urbana do Município de Piên, relacionados no 
processo administrativo no 003/2017, que no dia 1° de janeiro de 2017 
ocorreu o FATO GERADOR DO IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU). 
NOTIFICA que o IPTU tem como BASE DE CALCULO O VALOR 
VENAL do bem imóvel, e será apurado com base nos valores lixados 
pela PLANTA DE VALORES IMOBILIÁRIOS. 
NOTIFICA que qualquer reclamação contra o lançamento do IPTU 
poderá ser feita, nos termos do art. 127 do Código Tributário 
Municipal, em até 30 dias contados da intimação, através de petição 
dirigida ao Prefeito Municipal, alegando de uma só vez, toda a matéria 
que entender útil, instruindo-a com os documentos comprobatórios 
das razões apresentadas. Após este prazo somente serão atendidas as 
solicitações acompanhadas da comprovação do pagamento do tributo. 
NOTIFICA os contribuintes que não receberem os Carnês de IPTU 
pelo correio que deverão retirar os carnês junto ao 
DEPARTAMENTO DE RECEITAS, situada a Rua Amazonas, no 373 
- Centro. Piên/PR, no horário das Shs às 12hs e das 13hs às I7hs, 
onde também poderão ser obtidas quaisquer informações a respeito 
dos valores do IPTU. 

NOTIFICA finalmente, que o IPTU poderá ser pago: em cota única 
com desconto de 10% (dez por cento), em cota única sem desconto ou 
em 3 (três) parcelas mensais, conforme estabelecido no Decreto n° 82, 
de 29 de março de 2017. O pagamento deverá ser feito em uma das 
seguintes instituições: Banco do Brasil; Caixa Econômica Federal: 
Itaú, Bradeseo, Casas Lotéricas e correspondentes bancários. Na 
eventualidade de não ocorrer o pagamento espontâneo do débito 
tributário, o contribuinte terá seu nome inscrito em Divida Ativa e 
será cobrado através de protesto extrajudicial e judicialmente, através 
de Execução Fiscal, para o cumprimento da obrigação tributária. 
* Evite extravio de correspondências mantendo seu endereço 
atualizado junto à Prefeitura. 

Piên, em 06 de abril de 2017, 

LIVINO TURECK 
Prefeito de Pién 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentificador:CB4FDC37 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°022/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N°042/2017 
CONTRATADO: ROBSON CARLO DOS SANTOS. 
CPF sob o a' 032.060.679-10 
O objeto do presente contrato consiste na Contratação de 
instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos da 
rede municipal de ensino (escolas Marciano de Carvalho e 
Alminda Antônia de Andrade), para a Secretaria de Educação. 
Valor: R$ 8.000,00 (oito mil reais) divididos em parcelas mensais e 
sucessivas de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
Dotação: 
08.001.12.361.0012.2014.3390390500 e 
08.001.12.361.0012.2014-3390360000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 08 (oito) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Data de assinatura: 06 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Piecicocz 

Código Identificador:50D149I7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°023/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N°037/2017 
CONTRATADO: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER 
LTDA —ME. 
CNPJ sob o a° 13.806.43010001-47. 
O objeto: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa 
permanência para internação do paciente podador de deficiência 
mental (CII) F 29.6 e CID E 71), para a Secretaria de Ação Social. 
Valor: R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais) o qual será 
pago em 12 (doze) parcelas de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 
reais) quitado mensalmente no valor correspondente à parcela 
efetivamente prestada dos serviços durante o mês de referência. 
Dotação: 10.001.08.244.0016.2026-3390395300 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Data de assinatura: 06 de abril de 2017. 
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Prefeitura de 

StPiên 
Contratos 	 cie, ri, 07 	Jr 20 7 
Confira aqu/ todos os contratos Jeitos pelo prefeitoio 

Atas INICIAL 

HOME CONTRATO N2  02212017 

CONHEÇA PIÊN CONTRATO N 9  022/2017 

DADOS GERAIS REFERENTE AO PREGÃO N2 042/2017 
CONTRATADO :  ROBSON CARLO DOS SANTOS. 

HISTÓRIA CPF sob o n 2  032.060.679-10 

O objeto do presente contrato consiste na Contratação de instrutor de Taekwondo, 
LOCAUZAÇAO para ministrar aulas para os alunos da rede municipal de ensino (escolas Marciano 

de Carvalho e AIminda Antônia de Andrade), para a Secretaria de Educação. 
SIMBOLOS MuNcIPAIs 

Vaiar: R$ 8.000,00 (oito mil reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 

1.000,00 (um mil reais). 
A PREFEITURA Dotação: 08.001.12.361.0012.2014,3390390500 e 08.001.12.361.0012.2014- 

COLETA DE LIXO 3390360000 

a 	 .... O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

WDAOOS SECRETARIAS encerrando-se em 08 (oito) meses, podendo ser prorrogado. 
- Data de assinatura: 06 de abril de 2017. 

FALE CONOSCO 

LIVINO TURECK 
FOTOS 

.. 	Prefeito Municipal 

NOTICIAS CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
________ • CNPJ: 76002666000140 	IE: 081 Endereço: RIJA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83860000 	Cidade: Piên 

Fone: (041)6321136 	Fax: (041)6321148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 
Requisição Lançamento integrado 
Ntiwo 	 Tpo 	 E~ a', Req,isição de c~a 

1675 	Ordinário 	1010412017 3033212017 

Fo,rre 	peganet 

MENSAL 

Licitação 	 Contrato 
Tipo 	 Núnero 	 Nureza 	pwaíoB't 	 mwesso N° 	Ha,aç 	ID Núnvro 	 Adtvo 

Pegão 	 4212017 	Presenciei 	 138 	0510412017 	222017 2212017 
Credor 
Fornoce' CPF/CNPJ 

ROBSON CARLO DOS SANTOS 032.060.679-10 
En*ro Barro 

RUA CARLOS MANOEL LINZMEY'ER, 185 
GidaUF 	 CEP 	 Matricula 	 Foro FAX 

São Bento do Sul/SC 	 89292-505 	13747-2 	47 9924-5052 
Classificação da despesa 

08 SECRETARIA DE B)ttAÇlkO 

08.001 EDUCAÇÃO 

12.351.0012.2014 DESENVOLVIMENTO [X) ENSINO FUNDAMENTAL 

I 	3.3.90.34.00.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 

1640 	00104 Demais b-postos Vinculados à Educação Básica R$ 8.000,00 
Itens da requisição 

1 
14695 	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRuTOR(A) DE TAEKWONDO 	 SERV 	 8,00 R$ 1,000,00 	R$ 8.000,00 

- PELO PERiODO DE 16 (DEZESSEIS) HORAS SEMANAIS, PARA 
MINISTRAR AULAS, COM EXECUÇÃO DUAS VEZES POR SEMANA NO 
PERlODO MATUTINO E VESPERTINO (TERÇA E QUINTAS-FEIRAS), NAS 
ESCOLAS MARCIANO DE CARVALHO E ALMINDA ANTÕNIA ANDRADE. 

-- - 

Morda Zvski 
Em isso.- 
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